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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA

PODER EXECUTIVO

Lei n° 177/97, de 03 de novembro de 1997.

Fixa competência e estabelece normas para declaração de utilização pública e Entidades Privadas.
O Prefeito Municipal de Medicilândia, Estado do Pará, usando de suas atribuições legais, FAZ saber que a Câmara Municipal de medicilândia, APROVOU e EU SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1° - Qualquer Entidade de Direito Privado, desde que satisfaça as exigências desta Lei, poderá ser declarada de Utilidade Pública, através de Lei específica, cuja iniciativa do Projeto caberá a qualquer um dos poderes Executivo e Legislativo.

Art. 2° - Para ser declarada de Utilidade Pública, a Entidade deverá preencher as seguintes formalidades:

I - Ter personalidade jurídica;

II - Funcionar efetivamente dentro dos fins a que se propõe;

III - Não se destinar a fins lucrativos;

IV - Prova de existência efetiva pelo prazo mínimo de 01 (um) ano;

V - Apresentar cópias autenticadas das Atas de Eleição e posse de sua Diretoria.

Parágrafo Único - A Entidade deverá provar com os seus Estatutos, que se destina ao aperfeiçoamento físico educacional, artístico, desportivo, religioso ou moral das pessoas, ou assistência social de um modo geral.

Art. 3° - A declaração da Utilidade Pública quando proposta pelo Poder Executivo Municipal, deverá ser instituída com o requerimento de que ele dirige a Entidade interessada e os documentos exigidos no Art. 2°, desta Lei.

Art. 4° - Quando o projeto for de iniciativa de qualquer Vereador, os documentos exigidos deverão ser apresentados juntamente com o projeto ou quando os autos estiverem tramitando na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, observados os prazos regimentais dados àquela Comissão.
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Continuação da Lei n° 177/97, de 03 de novembro de 1997.

Art. 5° - Uma vez reconhecida de Utilidade Pública, a Entidade beneficiada obrigar-se-á a remeter, anualmente, à Prefeitura e a Câmara Municipal de Medicilândia, os seguintes documentos:

I - Relatório de suas atividades em conformidade estatutária;

II - Relação de seus Associados.

Parágrafo Único - Caso a Entidade deixe de cumprir as exigências estabelecidas neste Artigo, por 02 (dois) anos consecutivos, será declarada nula a Utilidade Pública que lhe foi concedida, sendo a iniciativa do projeto de nulidade do Prefeito Municipal, devidamente instituído com as provas que derem causa à nulidade.

Art. 6° - Também será declarada a nulidade nos termos do Parágrafo Único do Artigo anterior se ficar provado pela Prefeitura Municipal e ou pela Câmara Municipal que a Entidade beneficiada não vem cumprindo suas finalidades.

Art. 7° - Para cumprimento ao disposto no Artigo anterior, ouvir-se-á previamente, os dirigentes da Entidade dando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa escrita.

Art. 8° - O processo correrá pela Prefeitura Municipal e será presidido pelo seu titular.

Art. 9° - A Entidade que for declarada de Utilidade Pública, fica isenta de pagar IPTU e ou ISS Municipal.

Art. 10° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Medicilândia, em 03 de novembro de 1997.
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    Francisco Aguiar Silveira

     Prefeito Municipal

